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    Prólogo




    Esta publicação apresenta percursos trilhados pelos autores ao longo dos últimos anos. A parceria acadêmica que nestes escritos se deixa revelar já se aproxima de um quarto de século. O livro, portanto, nasce do acúmulo de inúmeros fragmentos que se materializaram na forma de artigos científicos, participações em anais de eventos e palestras. Já era tempo para a apresentação de uma proposta um pouco mais sistematizada que fosse capaz de comunicar, ao menos, parte desse longo debate permeado pela amizade e pela preocupação com os segmentos mais vulnerais da sociedade brasileira.




    Os artigos já publicados em revistas científicas aqui se apresentam reformulados e ampliados, somados a outros capítulos inéditos, escritos especialmente para complementar e conectar os escritos pretéritos. O todo do trabalho apesentado se orienta na perspectiva da teoria crítica do direito, com forte inclinação foucaultiana e frankfurtiana. Conduto, seu ponto de observação é o Brasil e a América Latina, a revelar-se um trabalho de matriz decolonial.




    A preocupação com a teoria da democracia e com o discurso dos direitos humanos se constata ao longo de toda a obra, a constituir um livro de teoria política do direito. E, nesse sentido, se trata de uma crítica à tradicional teoria do direito, permeada tanto pela transdisciplinaridade das ciências sociais, quanto pelos dilemas emergentes da vida política.




    Considerando a oportunidade de apresentar uma breve sinopse do que o leitor encontrará ao longo dos capítulos que seguem, passa-se a tecer algumas linhas preliminares.




    O primeiro capítulo introduz, de maneira quase didática, alguns conceitos que serão instrumentalizados ao longo do livro. Propõe-se abordagens propositivas das concepções de biopolítica, constitucionalização simbólica, tecnologias de subjetivação, dispositivos de segurança, subcidadania e modernidade, dentre outras referências teóricas complementares. Nesse capítulo se constata, de pronto, o paradoxo da intransitividade entre colonialidade e modernidade, materializado na dinâmica político-jurídica aqui denunciada como governamentalidade biopolítica. Todos os conceitos abordados ascendem ao plano expositivo e deixam revelar o principal marco teórico do livro: Michel Foucault. Não obstante, fez-se adicionar outras fontes teóricas como Giorgio Agamben, Zygmunt Bauman, Jessé Souza, Marcelo Neves, entre outros. O capítulo recebeu o título de A Biopolítica nos Estados Democráticos de Direito: a reprodução da subcidadania sob a égide da constitucionalização simbólica e se ocupa de dissecar fissuras do discurso democrático abstrato, a operacionalidade das tecnologias de subjetivação e os paradoxos da modernidade. Paralelamente, o capítulo debutante do livro se dispõe a dissertar sobre os poderes disciplinar e regulamentador, a desnudar os mecanismos de assujeitamento que oprimem parcelas mais frágeis da sociedade brasileira contemporânea. O tema de fundo é, claro, a sociedade de normalização. Por fim, o capítulo problematiza o que se irradiará por todo o livro: o contraste entre o discurso e a performatividade dos direitos na modernidade, e daí a necessidade de se adotar ferramentas analíticas críticas e interdisciplinares para um real enfrentamento dos desafios do Estado Democrático de Direito. As chaves conceituais da constitucionalização simbólica, bem como a analítica do poder foucaultiana e os dispositivos de governamentalidade biopolítica são referências recorrentes no evoluir de todo o livro, sempre em busca de alternativas emancipatórias para a superação de dinâmicas de exceção que naturalizam a reprodução da subcidadania no Brasil ou nas periferias da modernidade.




    Já o segundo capítulo, intitulado Sobre a intersecção biopoítica com a crítica decolonial à moderna gramática dos direitos humanos e fundamentais, empenha-se em apresentar traços do discurso dos direitos humanos e fundamentais, sobretudo a perspectivar dispositivos de subjetivação sob o filtro analítico do pensamento decolonial. O capítulo não pretende, de forma alguma, desconstruir o discurso dos direitos humanos, mas demonstrar paradoxos tipicamente modernos. Por detrás de temas como subjetividades negadas, invisibilizadas, analisa-se os mecanismos que propiciam a normalização, ou seja, estruturas e processos, no âmbito da dinâmica político-jurídica, que agenciam formas de objetificação de subjetividades individuais e coletivas.




    Nesse capítulo se introduz um diálogo explícito entre a analítica do poder foucaultiana e o pensamento decolonial latino americano, complementação que vai nutrir as análises subsequentes.




    No terceiro capítulo já foi possível arguir algumas hipóteses originais da reflexão que se pretende instaurar com a obra, dado o arcabouço já construído nos capítulos anteriores. Assim, a terceira parte do livro marca o início das propostas que irão se avolumar a partir deste momento na trama do livro. Convencionou-se nominar esta seção por Estética da existência e teoria crítica da sociedade: análise transdisciplinar do discurso dos direitos como narrativa alternativa à colonização das subjetividades. Nesta etapa, foi possível aprofundar aspectos da teoria crítica da sociedade e as condições de possibilidade do discurso dos direitos humanos e fundamentais. Trabalha-se a concepção hegemônica de sujeito moderno e disseca-se criticamente as principais narrativas da filosofia política e jurídica da modernidade, que nesse contexto são denunciadas como metanarrativas que atuam como dispositivos de abstração e de esvaziamento de subjetividades através da invisibilização e da subalternização das diferenças. O capítulo segue a linha foucaultiana afeta ao governo de si e dos outros, incluindo-se nos feudos da genealogia do sujeito e em seguida se faz a ponte com Zygmunt Bauman. Apresenta-se uma linha mais ampla do conceito de governamentalidade, enquanto projeto analítico que culmina em uma hermenêutica do sujeito. Propõe-se, no lastro de Foucault, a transgressão como forma de se romper o aparato de normalização consolidado pela rede burocrática do Estado moderno. Nesta parte do livro se apresenta a possibilidade de se subverter alguns dos códigos de dominação que permeiam os saberes e os poderes biopolíticos subjacentes ao discurso político e jurídico da modernidade, adotando-se perspectiva favorável ao potencial emancipatório de posturas transgressoras dos estreitos limites das sociedades de normalização, com a projeção de padrões de governamentalidade alternativos, a instaurar uma prospectiva ética para a sociedade contemporânea. Volta-se às temáticas das narrativas alternativas, emancipatórias e inclusivas, que descortinam um sentido específico para se compreender/tratar a governamentalidade. O texto se torna ação e resistência, avesso às narrativas abstratas e hegemônicas culturalmente cristalizadas. A valer-se do conceito de ambivalência, o capitulo procura apontar a psicanálise, o direito e a literatura como caminhos para reversão dos quadros opressores em que a modernidade foi constituída.




    No quarto capítulo retomamos a crítica da sociedade contemporânea ao introduzir o tema da escravidão. Essa mecânica das sociedades capitalistas não está sepultada no passado, como ingenuamente se acredita, mas é sintoma latente da própria modernidade. Sob o título de Neoliberalismo, Modernidade e Racismo: Ensaio sobre trabalho forçado e respectiva crítica decolonial, o capitulo se volta para a questão do neoliberalismo. A escravidão é atual, corriqueira, e se foi formalmente abolida enquanto discurso institucionalizado, permanece como performatividade materializada no perfil da população carcerária do Brasil e nas relações de trabalho nas periferias da modernidade. Nesse capítulo se faz uma análise historiográfica das condições da escravidão humana no Brasil entre os séculos XVI e XIX. A escravidão é efeito do racismo, de modo a se fazer necessário tratar o tema do racismo de Estado. Demonstra-se, assim, que os Estados modernos, ao produzir diferenciações sociais manipulando a dinâmica político-jurídica, afirmam a biopolítica e fraturam o corpo social determinando as vidas amparadas pelos “Estados de Direito” e aquelas desamparadas, ou antes, discriminadas, invisibilizadas e inferiorizadas, efeito típico da ideologia neoliberal que é potencializada pela tradição moderno/colonial e seu impacto na formação do Brasil.




    Já no quinto capítulo, denominado Contemporaneidade e distopia: quando o agora é mais do mesmo, se encontra um texto mais reflexivo, a fazer uso dos conceitos e das observações já dispostas ao longo das quatro seções precedentes. Volta-se à questão da tradição moderno/colonial como constitutiva da dinâmica político-jurídica na sociedade brasileira. Sob o filtro analítico sócio-histórico-antropológico, ou seja, desviando-se o olhar do discurso abstrato dos direitos e garantias fundamentais e humanos, visualiza-se mais da mesma obsoleta tradição moderno/colonial que manipula o acesso diferencial aos direitos, determinando assim hierarquizações e privilégios típicos de um estado de exceção. Os recursos analíticos fornecidos por Benjamin, Dussel, Derrida, Foucault e De Giorgi são explorados como dispositivos de rupturas grávidas, tendo em vista a transição de uma tradição colonial para uma tradição democrática, transmoderna e pluriversal.




    Neste sentido, os panoramas político e jurídico do Brasil se revelam recalcitrantes, apreendidos numa intransitividade entre a tradição colonial e o Estado de direito que deveria caracterizar a contemporaneidade. O Estado brasileiro se demonstra ainda autoritário, racializado, patriarcal, patrimonialista e fundamentalista. O capítulo procura fundir os legados de Walter Benjamin, Jacques Derrida, introduzindo pela primeira vez no livro a teoria do risco, sobre a inspiração de Raffaele De Giorgi. A tematização do tempo-agora, de rupturas e de emergências transmodernas e pluriversais que suscitem padrões alternativos de justiça. Portanto, os temas centrais deste capítulo, de maneira suscinta seriam: Intransitividade, governamentalidade, biopolítica, risco, tempo-presente e violência fundadora.




    O sexto capítulo introduz a teoria dos atos de fala, sob o título Subjetividade neoliberal e discurso cínico: apontamento sobre a teoria dos atos de fala no espaço político. A partir da tematização do fascismo estrutural, o capítulo revela que se aproveitando das fragilidades das democracias liberais, o sistema da política se transforma em descenso propositalmente. Em seu curso, o capítulo observa como a extrema direita se vale do cinismo como agir estratégico, a operar por meio de uma racionalidade de duplo nível. Desestabilizando as condições de possibilidade de comunicação no espaço público através da introjeção de personalidades autoritárias e fetichizadas, inviabiliza-se o tecido social e desagrega-se as organizações civis da sociedade, como, por exemplo, os sindicatos e entes de proteção a direitos coletivos e sociais.




    Um novo desafio se fez presente na era das bolhas digitais. Portanto, a estratégia do capítulo se dedica a investigar a teoria dos atos de fala, a postular que os atos de linguagem são sempre perlocucionários, como havia postulado John Austin. O uso do cinismo no discurso político distorce procedimentos de justificação ao tentar conformá-los a interesses que não podem ser revelados. Através da desterritorialização e da fragilização dos códigos de inteligibilidade a comunicação pública se desarticula. Nesse sentido, a comunicação digital se transforma em comunicação massiva, produzindo assimetrias e ruídos a partir dos quais a demagogia pode operar impune. O capítulo se ocupa de temas inédito no livro, como cinismo, demagogia e atos de fala.




    O sétimo capítulo, sob o título de O Lawfare no Brasil contemporâneo e a diferença colonial: da intransitividade dos processos justransicionais à sedimentação da bio-necro-política, apresenta um panorama da dinâmica político-jurídica e ressalta, para muito além do uso estratégico do direito para a exclusão de atores do jogo político formal, um Estado de exceção bio-necro-político caracterizado pela desconstituição de direitos e garantias e pela precarização da vida de expressiva parcela – as mais populares e vulneráveis – da sociedade. Tal cenário indica a necessidade de se filtrar o conceito de lawfare pelas contribuições da filosofia social crítica e do pensamento decolonial latino americano. A naturalização do lawfare no Brasil remete ao complexo processo de formação desta sociedade, um vasto empreendimento que demanda toda energia produzida pelos corpos colonizados, que emprega dispositivos de neutralização, de subalternização e de eliminação de diferenças para o atingimento de metas estranhas ao povo brasileiro. A Constituição brasileira de 1988 simbolizou a superação da colonialidade do saber-poder político-jurídico, representando efetiva transição para um Estado Democrático de Direito. Contudo, como as tradicionais elites coloniais protagonizaram o processo justransicional, as instituições de poder político e jurídico não se democratizaram de fato. Daí que, atualmente no Brasil, os impactos da naturalização do lawfare se materializam em uma estratégia bio-necro-política. Trata-se de uma concepção expandida de lawfare, posto que o aparato estatal-burocrático, no Brasil contemporâneo, tem manipulado o Direito não apenas contra indivíduos e grupos dissidentes no âmbito da política formal, mas de usos do discurso político e jurídico legitimadores e invisibilizadores do paradoxo de um projeto de vida boa para certa parcela da sociedade, mas também um projeto de morte – física, social e existencial – para outros contingentes, um quadro de morte generalizada de populações, culturas e ecossistemas.




    A filosofia social crítica e decolonial foi aqui manipulada no intuito de se explorar caminhos alternativos a um sentido de governamentalidade calcado na matriz de racionalidade moderno/colonial. A assimetria e a reversibilidade das relações microfísicas de saber e de poder, a distinção ontológica estabelecida pela geopolítica do conhecimento e a diferença colonial foram usados para demonstrar a potência e a sofisticação de algumas contribuições ainda recentes na história do pensamento, visando a uma aproximação entre o discurso e a performance dos direitos na sociedade brasileira contemporânea.




    Na esperança de que a teoria e a prática do direito no Brasil possam romper com sua própria história, contribuindo efetivamente para uma autêntica conciliação entre sociedade e estado, de modo a se superar um horizonte de graves e sistemáticas lesões aos direitos das parcelas mais populares e vulneráveis.


  




  

    1. A Biopolítica nos Estados Democráticos de Direito: a reprodução da subcidadania sob a égide da constitucionalização simbólica




    O presente capítulo pretende, a partir do prisma foucaultiano da biopolítica, desvendar os mecanismos de poder e os fatos de discurso nos quais subjazem as tecnologias de subjetivação que constroem a subcidadania na contemporaneidade, em especial nos países denominados “em desenvolvimento”. Verifica-se que os padrões de normalidade e subjetividade terminam por cindir a sociedade contemporânea em dois blocos heterogêneos: os aptos a exercer direitos de cidadania e os impossibilitados de exercer tais direitos. Busca-se neste contexto uma ressignificação crítica das condições de possibilidade do Estado Democrático de Direito. Percebe-se que o formalismo jurídico refletido na constitucionalização simbólica arrefece as exigências de inclusão e dignidade dos extratos mais vulneráveis da sociedade, reproduzindo a assunção da biopolítica na atualidade. Isso porque os invisíveis para a titularidade de direitos fundamentais se tornam, pela resistência aos poderes disciplinar e regulamentador, estigmatizados pela positividade da razão midiática e foco de tensão dos mecanismos de repressão. A modernidade, como fenômeno de escasseamento da individualidade e como complexo mecanismo de assujeitamento, representa a arquitetura de uma sociedade de normalização. Foucault, entretanto, por meio da hermenêutica de si – e especificamente da hermenêutica do sujeito moderno – demonstra que a liberdade do sujeito é seu instrumento de emancipação. Neste sentido, cabe ao sujeito moderno – por meio das técnicas de si (aspecto ético), da organização social e da resistência às prescrições institucionais que reproduzem a desigualdade (aspecto político), e da insurreição dos saberes sujeitados contra saberes hegemônicos excludentes (aspecto do saber) – produzir um contrapoder que afirme a complexidade das dimensões da personalidade na contemporaneidade.




    1.1 A legislação simbólica como técnica de subjetivação que arrefece a força política da sociedade civil




    No início da aula de 25 de janeiro de 1978, do curso Segurança, Território e População, Foucault pergunta ao auditório se eles tiveram a prudência de reler Kelsen. A questão em pauta é a normatividade. Continua Foucault explicando que Kelsen havia tentado demonstrar que entre lei e norma havia uma relação fundamental: a normatividade, ou seja, a capacidade das leis se fazerem valer. E então Foucault apresenta sua proposta para analisar a normatividade: “o problema que procuro identificar é mostrar como, a partir e abaixo, nas margens e talvez até mesmo na contramão de um sistema da lei se desenvolvem técnicas de normalização”. (FOUCAULT, 2008, p. 74). A proposta iniciar este livro começa aí, mas está para além da discussão de como a normatividade se instaura e que mecanismos a subjaz para que exista. Estes escritos aproveitam sim a perspectiva foucaultiana do biopoder sob os influxos do capitalismo, mas para buscar desnudar a baixa normatividade dos direitos fundamentais, nos países denominados em desenvolvimento, será necessário estabelecer alguns processos de auto observação do fenômeno jurídico, como, por exemplo, passar pela teoria da legislação simbólica e, então, retornar ao próprio Foucault, para investigar o conceito de governamentalidade.




    A hipótese a ser sustentada é a de que os mecanismos de subjetivação que suportam o biopoder explicam porque as normas de direitos fundamentais se tornam simbólicas, isto é, ocupam espaço político na qualidade de dispositivos declaradores de direitos, mas convertem-se, na prática, como normas protelatórias, capazes de dissimular e de arrefecer os movimentos sociais que as defendem exigem.




    Desta forma, não se trata de explicar a ineficácia das normas simbólicas, mas mostrar que por meio de tecnologias de subjetivação, elas servem à violação de direitos fundamentais justamente porque produzem algum efeito: a declaração de que estes direitos existem e deveriam ser reconhecidos. Contudo, entre a efetividade e a declaração, uma miríade de poderes microfísicos se reelabora complexidades discursivas de modo que a condição de normas declaradas pelo poder público não faz com que a opressão sobre aqueles que o poder público reconhece direitos seja mais eficaz, ou seja, as normas simbólicas se caracterizam pela baixa normatividade.




    Propõe-se então contextualizar a proposta. Far-se-á breve reconstrução histórica das décadas em que se instauraram os movimentos civis que serviram de base ideológica aos Estados Democráticos de Direito.




    No final dos anos 60 do século XX, as sociedades civis de várias nações passavam por dias de ativismo político: reivindicavam, via manifestações públicas e greves, direitos que mais tarde viriam a configurar aquilo que se chama de direitos difusos ou direitos de terceira geração. De uma forma bem contundente, entre marchas desarmadas, publicidade panfletária e eventuais arremessos de pedras e coquetéis molotofes, sinalizavam que as políticas homogeneizadoras dos Estados Sociais estavam em irrecorrível descrença, mas sobretudo que a sociedade civil estava desperta e politicamente engajada. Foi em consequência deste vigor espontâneo de movimentos sociais para-sistematizados, sem controle central ou hierárquico, que a própria crítica filosófica se aprumou e deu início a uma série de reformas metodológicas, como a guinada linguístico-pragmática, a reformulação da teoria da argumentação como prática jurídica e a insurreição de inúmeras escolas críticas, sobretudo nos campos da sociologia, da história e do direito: de uma forma ou de outra, espectros como alteridade, autonomia e dignidade das minorias faziam soar a força da cidadania ativa, por meio do ativismo político civil. Essa perspectiva refere-se às passeatas pacíficas ou de enfrentamento com a polícia, greves ou protestos, mais precisamente, aos calores produzidos pelo ativismo feminista, pelos estudantes e operários de Maio de 1968 em Paris, pela euforia da Primavera de Praga, pela insurreição dos movimentos de poder-preto (Black-power), pelas resistências civis às ditaduras na América Latina, pela inventividade dos movimentos de contracultura. Grande parte destes movimentos reconhecidos como rebelião da sociedade civil – movimentos de contra cultura - tinha em comum algumas peculiaridades estruturais: primeiro, estes movimentos eram paraestatais, pois eram genuinamente organizados a partir de uma economia de discursos que circulava dentro da sociedade civil e pregava, exatamente, a insubordinação ao poder regular governamental. Estas ações partiram quase sempre de voluntários difusos, que se animavam sob a bandeira do anti conservadorismo, ativistas de contracultura. Em segundo lugar, os movimentos eram fragmentados e com baixa disciplina hierárquica, tendo, de fato, enfrentado grande turbulência sobre o conteúdo de suas ideologias, escolha dos meios e coordenação de suas táticas. Por último, estes grupos eram quase sempre susceptíveis a formas artísticas de manifestação: seus militantes queriam fazer política com a mesma aura com que se faz amor.




    Perspectivar-se-á algumas dinâmicas destes movimentos civis para especulação prática de seus mecanismos de ação e suas construções ideológicas. Analisar-se-á algumas típicas formulações destes movimentos: Maio de 1968 em Paris, Primavera de Praga, greves e protestos estudantis que estouraram em diversos países ocidentais e a resistência contra a ditadura militar no Brasil.




    Maio de 68 não contava com um campo ideológico claro, com objetivos específicos. Havia sim uma inesperada e inédita insurreição popular sem distinções de classe, apenas predominantemente jovem. A repressão policial os levou a uma escalada do conflito que culminou em manifestação aguerrida de estudantes literalmente entrincheirados (suas barricadas) contra a polícia e em greves operárias com ocupações de fábricas em toda a França, às quais aderiram dez milhões de trabalhadores, dois terços do contingente operário da época naquele país. Havia, por certo, um forte sentimento de descontentamento com o poder estatal e o impulso de que seria possível imaginar o avesso de toda ordem, o avesso da sociedade de consumo. Esse descontentamento sublimou-se a fazer inscrever nos muros e fachadas de prédios públicos frases como “quando a Assembleia Nacional se transforma em um teatro burguês, todos os teatros da burguesia devem se transformar em Assembleias Nacionais”. Tal frase resumia a crítica tanto ao capitalismo como às práticas biopolíticas de Estado. “O que queremos, de fato, é que as ideias voltem a ser perigosas”, diziam os integrantes do grupo de intelectuais de esquerda Internacionale Situacioniste. Portanto, estava aberto debate sobre liberdades civis democráticas, direitos das minorias pretas e homoafetivas, igualdade entre os gêneros, direitos estudantis, supressão da censura, etc. Quando da Noite das Barricadas, em 10 de maio, 20 mil estudantes enfrentaram a polícia nas universidades e ruas de Paris, as maiores armas foram as ideias: “Abaixo a sociedade espetacular mercantil”; “Esta noite, o sonho tomou o poder”. O movimento se arrefeceu da mesma forma que havia acendido, a vida francesa já tramitava regularmente nos primeiros dias de junho, mas muita gente pensava diferente.




    É igualmente necessária a reminiscência de que em abril de 1968, na antiga Tchecoslováquia, quando o governo recém empossado, mesmo que de forma indireta, anunciou seu programa de reformas políticas que dariam início ao processo de reabertura das fronteiras – distensão da “cortina de ferro” - , teve um efeito surpreendente. A população de Praga tomou as ruas em comemoração, instaurando o movimento que se tornou conhecido pela expressão Primavera de Praga. A sociedade civil mostrava-se efusiva ao som de acordeons, embevecia-se descontraída como o pólen que se desprendia das flores nas lapelas dos paletós. Mas essa eufórica e lúdica manifestação foi massacrada nas ruas pelas forças de repressão militares tchecoslovaca. O florescimento idílico dos cidadãos de Praga havia se transformado num dos mais constrangedores atos do poder autocrático estatal contra a sua própria população no século XX. Sinalizou-se, de forma irreversível, o início da implosão ideológica dos Estados totalitários soviético.




    Os movimentos políticos estudantis ou operários estavam de fato indomáveis. Na Polônia, em 8 de março de 1968, estudantes protestam contra o governo ditatorial, culminando no fechamento da universidade de Varsóvia. Na Itália, cerca de 3 mil estudantes tomam a sede do jornal Corriere della Serra de Milão e em 5 de dezembro cerca de 1 milhão de trabalhadores entram em greve. Nos EUA, em decorrência da morte de Martin Luther King, teve início um dos maiores confrontos de rua jamais vistos na história daquele país, movimento denominado Black Power ou Black Panthers, que levaram a Suprema Corte Americana a declarar o fim das leis de aparthaid. Os movimentos de contracultura chegaram ao seu auge no iconográfico Festival de Woodstock. Na Inglaterra, se já não bastasse o intenso movimento de rebeldia impulsionado pelo Rock&Roll, 3 milhões de trabalhadores entram em greve em 15 de março de 1968. No Uruguai, violentos confrontos levam o governo a decretar estado de sítio. Na Argentina, Colômbia e Venezuela, estudantes ocupam universidades, decretam greves, e se envolvem em intensos confrontos com policiais e com os exércitos desses respectivos países. A tomar o Brasil como palco, vê-se, no ABC Paulista, greves gerais desafiando a ditadura e o capitalismo com movimentações cada vez mais altivas, como práticas de desobediência civil e greves de fome. Mesma época em que estudantes levaram a efeito, mesmo na clandestinidade, o Encontro Nacional da UNE. O encontro foi estourado pelas forças do Exército, com cerca de 1000 estudantes presos. A ditadura já dava sinais de desgaste no Brasil quando do incidente que matou a tiro de fuzil o estudante Edison Luís, no centro do Rio de Janeiro, em 1968. O corpo do jovem foi levado para a Igreja da Candelária, onde o bispo anunciou a missa de Sétimo Dia. Ergueu-se, espontaneamente, sem qualquer meio de comunicação que pudesse insuflar um estrondoso movimento cívico, a Passeata dos 100 mil. A sustentabilidade da ditadura estava definitivamente abalada. Um movimento público, de rua, havia revelado ao mundo a opressão qual padecia os brasileiros. Na mesma noite, o governo militar impôs à nação o Ato Institucional Nº 5, que suprimia radicalmente direitos políticos; a partir daquela noite, ninguém mais era cidadão, em termos formais. Mas, talvez, exatamente por isso, a cidadania estava mais forte do que nunca. Nos anos seguintes, apesar da censura, a sociedade civil brasileira inspirava-se na produção musical do movimento Tropicália, nas aporias interpostas pelo Cinema Novo, na produção crítica teatral. Quando da decretação do AI Nº 5, vários grupos de guerrilha armada se declararam no Brasil e deu-se início ao que se tornou conhecido pela expressão Anos de Chumbo. A resistência armada se fez banhar em sangue grosso das centenas de torturados, mortos, desaparecidos, mulheres violentadas, exonerações arbitrárias de servidores públicos e de professores, exílios e todas as formas de repressões cruéis e sutis a que são submetidas as populações que têm o infortúnio de enfrentar seus próprios governos-exércitos. Contudo, a renovação democrática não veio das balas dos guerrilheiros, mas da organização cívica que levou às ruas centenas de milhares de pessoas, exigindo, em várias cidades, eleições diretas a partir de meados dos anos 80 do século XX, quando se instaurou de maneira generalizada a campanha “Diretas Já”.
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